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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-

te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Legislação

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações pú-

blicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº   8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART.  13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

Capítulo I
Do Provimento

Seção I
Disposições Gerais

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:

 I - a nacionalidade brasileira;

 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

 V - a idade mínima de dezoito anos;

 VI - aptidão física e mental.

 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.

 § 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 
pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

 § 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus car-
gos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

 Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

 Art. 8o São formas de provimento de cargo público:

 I - nomeação;

 II - promoção;

 III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 V - readaptação;

 VI - reversão;

 VII - aproveitamento;
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Conhecimentos Específicos
 

Quando se fala em comunicação interna organizacional, automaticamente relaciona ao profissional de 
Relações Públicas, pois ele é o responsável pelo relacionamento da empresa com os seus diversos públicos 
(internos, externos e misto).

As organizações têm passado por diversas mudanças buscando a modernização e a sobrevivência no 
mundo dos negócios. Os maiores objetivos dessas transformações são: tornar a empresa competitiva, flexível, 
capaz de responder as exigências do mercado, reduzindo custos operacionais e apresentando produtos com-
petitivos e de qualidade.

A reestruturação das organizações gerou um público interno de novo perfil. Hoje, os empregados são muito 
mais conscientes, responsáveis, inseridos e atentos às cobranças das empresas em todos os setores. Diante 
desse novo modelo organizacional, é que se propõe como atribuição do profissional de Relações Públicas ser 
o intermediador, o administrador dos relacionamentos institucionais e de negócios da empresa com os seus 
públicos. Sendo assim, fica claro que esse profissional tem seu campo de ação na política de relacionamento 
da organização.

A comunicação interna, portanto, deve ser entendida como um feixe de propostas bem encadeadas, abran-
gentes, coisa significativamente maior que um simples programa de comunicação impressa. Para que se de-
senvolva em toda sua plenitude, as empresas estão a exigir profissionais de comunicação sistêmicos, abertos, 
treinados, com visões integradas e em permanente estado de alerta para as ameaças e oportunidades ditadas 
pelo meio ambiente.

Percebe-se com isso, a multivariedade das funções dos Relações Públicas: estratégica, política, institucional, 
mercadológica, social, comunitária, cultural, etc.; atuando sempre para cumprir os objetivos da organização e definir 
suas políticas gerais de relacionamento.

Em vista do que foi dito sobre o profissional de Relações Públicas, destaca-se como principal objetivo liderar 
o processo de comunicação total da empresa, tanto no nível do entendimento, como no nível de persuasão nos 
negócios.

Pronúncia correta das palavras
Proferir as palavras corretamente. Isso envolve:

- Usar os sons corretos para vocalizar as palavras; 

- Enfatizar a sílaba certa; 

- Dar a devida atenção aos sinais diacríticos 

Por que é importante?
A pronúncia correta confere dignidade à mensagem que pregamos. Permite que os ouvintes se concentrem 

no teor da mensagem sem ser distraídos por erros de pronúncia.

Fatores a considerar
Não há um conjunto de regras de pronúncia que se aplique a todos os idiomas. Muitos idiomas utilizam um 

alfabeto. Além do alfabeto latino, há também os alfabetos árabe, cirílico, grego e hebraico. No idioma chinês, a 
escrita não é feita por meio de um alfabeto, mas por meio de caracteres que podem ser compostos de vários 
elementos. 

Esses caracteres geralmente representam uma palavra ou parte de uma palavra. Embora os idiomas japo-
nês e coreano usem caracteres chineses, estes podem ser pronunciados de maneiras bem diferentes e nem 
sempre ter o mesmo significado.


